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Brasília-DF, 24 de setembro de 2014.

coNvocAção DA XX ASSemBleIA gerAl orDINárIA
DA ASSocIAção DoS DIPlomAtAS BrASIleIroS

Senhores (as) Associados (as):

Nos termos dos Artigos 9º e 13 do Estatuto da ADB, convoco, em nome da Diretoria, a XX Assembleia Geral 
Ordinária da ADB para o dia 13 de novembro de 2014, quinta-feira, às 14:00horas, na sala de reunião do anexo 
II - “D” - na passarela de ligação entre o anexo I e o anexo II, em frente à lanchonete do MRE, em Brasília - 
Distrito Federal.

Conforme prevê o Artigo 9º do Estatuto, os Associados que estiverem fora da Capital Federal poderão fazer-
-se representar mediante procuração a outro Associado. Neste caso, deverá ser assinada e enviada à Diretoria 
da ADB uma procuração nos termos do modelo abaixo. 

O projeto de agenda é o seguinte:
1. Abertura;
2. Verificação do quórum;
3. Adoção da agenda;
4. Exposição, pelo Dr. torreão, sobre o andamento das ações;
5. leitura do Parecer do Conselho Fiscal sobre as contas do exercício de 2013;
6. Proposta de Alteração dos Valores das Mensalidades dos Associados, conforme tabela abaixo;
7. Eleição da Diretoria para o Biênio 2015/2016; e 
8. Outros assuntos. 

cargo valor (r$) valor (uS$)
Ministro de Primeira Classe 60,00 20.00
Ministro de Segunda Classe 52,00 18.00
Conselheiro 43,00 16.00
Primeiro Secretário 35,00 14.00
Segundo Secretário 28,00 12.00
Terceiro Secretário 21,00 10.00

Cordialmente, Guy M. de Castro Brandão
Presidente da ADB

termo da procuração:

Por estar fora da Capital Federal, estabeleço, nos termos do Artigo 9º do Estatuto da ADB, como meu representante para 

a XX Assembleia Geral Ordinária, o colega: .............................................................................................................................................

                           

                                            .................................................., ....... de ..................................... de 2014.

...............................................................................................................................................

Assinatura

ASSocIAção DoS DIPlomAtAS BrASIleIroS    

ADB



Carta aos Associados

embaixador guy m. de castro Brandão 
Presidente da ADB

Sem a menor dúvida, o Embaixador Sérgio telles é, hoje em dia, o diplomata-artista 

plástico brasileiro de consolidada projeção nacional e internacional. A matéria deste 

Boletim sobre esse mestre brasileiro da pintura, do desenho, da gravura e da aquarela 

é mais do que justificada.

A ADB lamenta, embora possa entender, que nenhum dos três principais candidatos à Presi-

dência da República tenha tido tempo de atender ao pedido de entrevista sobre seus respectivos 

programas governamentais de política externa. Isto é, mais uma vez, prova de que no Brasil - 

apesar de seu incontestável peso específico internacional, assim como da reconhecida, interna-

mente e mundo afora, alta qualidade e profissionalismo de seus diplomatas - a política externa 

ainda não faz parte das preocupações do eleitor brasileiro e, por conseguinte, das dos candidatos 

a postos eletivos. E quando fará parte?

Excelente a matéria do ministro Silvio Rhomedes Bandeira Assunpção sobre o Consulado-

-Geral do Brasil no Chile. leitura obrigatória. 

Que belo trabalho conjunto da FBB (Fundação Banco do Brasil), da UNESCO e da ABC 

(Agência Brasileira de Cooperação do MRE) para encontrar soluções de baixo custo destinadas 

a resolver problemas básicos de países em desenvolvimento e para colocá-las, de forma total-

mente gratuita e já redigidas em diversas línguas, à disposição de tais países.

Muito objetiva, esclarecedora e oportuna a iniciativa do Sinditamaraty a respeito de previdên-

cia complementar, conforme relatado na matéria deste Boletim sobre o assunto.

É com profundo pesar que a ADB registra o falecimento do Embaixador Oscar Soto lorenzo 

Fernandez, que era presidente de seu Conselho Fiscal. Diplomata de alto nível, prestou relevan-

tes serviços não só ao Itamaraty, na Secretaria de Estado e no exterior, como a outros órgãos 

da Administração federal, e publicou diversos trabalhos de indiscutível valor. Muitas são as sau-

dades que o caríssimo colega e amigo Oscar Soto lorenzo Fernandez deixa no Brasil e nos 

países onde serviu.

terceiro maior mercado de cosméticos do mundo, o Brasil passou a ser crescente exportador 

destes produtos. Como de hábito, o Boletim encerra esta edição com a Prata da Casa.
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Arte

Sérgio telles: 
um artista diplomata

uma rua, uma vista do escritório ou do ateliê, 

o próprio ateliê, festas, cenas do cotidiano. 

Paisagens urbanas. Essas são algumas das 

temáticas das obras de um dos maiores artistas plás-

ticos da contemporaneidade. Sérgio Barcellos telles 

começou no mundo das artes muito antes de iniciar a 

carreira de diplomata. Começou cedo, mas não herdou 

o talento de berço. Da primeira pintura, aos nove anos 

de idade – um óleo sobre madeira (cujo suporte foi a 

tampa da caixa de sabonete – já se vão 69 anos e uma 

quantidade quase incontável de desenhos, aquarelas, 

gravuras e pinturas. 

Muitas dessas obras podem ser publicamente aprecia-

das em dez países. Estão expostas em importantes museus 

da Europa, América latina e Ásia. Entre eles, Museu de 

Arte Moderna de Paris, Hermitage, Museu de Arte Moder-

Arquivo pessoalArquivo pessoal

4  |  B O l E t I M  DA  A D B



Arte

Arquivo pessoal

Arquivo pessoal

na de São Paulo (Masp) e Escola de Belas Artes do Rio 

de Janeiro. Cerca de 30 museus expõem obras do artista.

Esse longo acervo pode ser contemplado no livro 

Sérgio Telles, caminhos das cores (2009), editado pela 

Companhia das letras, em 2009. A maior parte das 

obras do embaixador artista traz olhares de seu coti-

diano. São representações que trazem, em seus traços 

coloridos de influência impressionista, obras que pare-

cem ganhar vida e movimento nas telas de Sérgio tel-

les, com cores fortes, tons, meio tons e contrastes. 

O artista iniciou sua carreira em meio a um movi-

mento de abstracionismo, mas suas obras mostram uma 

identificação em correntes modernistas anteriores, que 

perderam um pouco sua força no Brasil a partir da déca-

da de 1940. O que não aconteceu, contudo, na Colmeia 

de Pintores da Quinta da Boa Vista, localizada no bairro 

carioca de São Cristóvão, primeira escola de artes que 

telles frequentou, a partir de 1945. O grupo de aprendi-

zes, orientado pelo paisagista levino Fanzeres, tinha na 

paisagem do Rio de Janeiro a inspiração para suas obras. 

Participou pela primeira vez do Salão Nacional de 

Belas Artes em 1954, em que recebeu posteriormen-

te vários prêmios. Um deles lhe rendeu uma viagem à 

Bahia. Aos 19 anos, fez sua primeira exposição indivi-

dual na Prefeitura do Rio de Janeiro. Depois disso, já 

foram mais de 60 exposições individuais realizadas no 

Brasil e mundo afora. Certamente, a oportunidade de 

viajar para o Velho Mundo, aos 21 anos, influenciou o 

estilo do artista. “Aprendi visitando museus ao redor 

do mundo. Essa foi minha grande escola”, declarou o 

embaixador em algumas poucas palavras trocadas para 

a elaboração deste perfil.  Naquele ano, em 1957, Sér-

gio telles participou, como estagiário, da restauração da 

Pinacoteca do Vaticano. 

Aos 28 anos, ingressou no Itamaraty, após ser apro-

vado em concurso público. Como diplomata, repre-

sentou o Brasil em países como Portugal, Argentina, 

Angola, Japão, França, Malásia, líbano, Suíça e tunísia. 

O conjunto de sua obra, com longo acervo sobre paisa-

gens brasileiras, foi incrementado com olhares desses 

países. telles conciliou as produções artísticas com o 

trabalho de diplomata. Pintou obras que compuseram 

exposições e estão espalhadas pelo mundo. 
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Arte

também participou de mis-

sões diplomáticas importantes. 

Uma foi na busca do engenheiro 

João José Vasconcellos, funcio-

nário da Norberto Odebrecht. Ele 

foi sequestrado, em 2005, no Ira-

que. Na época, telles era embai-

xador do Brasil na área do Orien-

te Médio, morava com a mulher e 

os três filhos em tunis. Ele havia 

estado à frente da embaixada bra-

sileira em Beirute e conhecia a 

realidade local. Fez contatos com 

embaixadas de países que tam-

bém tiveram cidadãos sequestra-

dos no Iraque. telles foi pesso-

almente ao local, refez os cami-

nhos que teriam sido percorridos 

pelos funcionários da Odebrecht. 

Voltou sem muitas informações 

concretas e com fortes suges-

tões de que João Vasconcelos já 

estaria morto. Dois anos após o 

sequestro, o corpo do engenhei-

ro foi localizado. João Vascon-

celos foi enterrado em 2007, em 

Juiz de Fora/MG. 

Aposentou-se no ano de 2006 

e, desde então, mora em São 

Paulo. Em sua casa, possui um ate-

liê, onde se dedica diariamente à 

pintura. “Faz parte de minha rotina. 

Estou sempre pintando, expondo”, 

explica. O crítico Oscar D’Ambrósio 

escreveu sobre Sérgio telles: “ele 

apresenta o seu trabalho com uma 

coerência interna admirável: pin-

celadas geralmente largas, pesso-

as sem rosto e criação de climas 

urbanos de intensa luminosidade 

ganham destaque” (ERROl FlYNN, 

São Paulo, 2006).

INSPIrAçÕeS – Ao longo da vida, telles teve oportunidade de conviver 

com escritores, artistas e diplomatas. Muitos desses encontros resultaram 

em produções que exploram várias manifestações artísticas, especialmen-

te, literatura e artes plásticas. Foi o caso do livro Porto Seguro recriado por 

Sérgio telles (Record, 1976) com textos de Jorge Amado. Carlos Drum-

mond de Andrade escreveu o poema Festa do Mangue, inspirado na obra 

de Sérgio telles.  

Suas obras estão presentes em 22 livros. Dois deles contam espe-

cificamente a história do embaixador artista: Sérgio telles Caminhos da 

Cor (2009) e também Sérgio Telles, um artista brasileiro pintando pelo 

mundo (2010). 

A festa no mangue: http://www.companhiadasletras.com.br/tre-

chos/13495.pdf]

Sérgio Telles: caminhos da Cor: http://www.livrariacultura.com.br/

scripts/resenha/resenha.asp?nitem=11031853

Arquivo pessoal
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Presidenciáveis

oBoletim da ADB esteve 

em contato com as cam-

panhas dos três princi-

pais candidatos à Presidência da 

República – Aécio Neves (PSDB), 

Dilma Rousseff (Pt) e Marina 

Silva (PSB) – para entrevistá-los 

sobre o programa referente a polí-

tica externa.

Nenhum dos candidatos respon-

deu às solicitações de entrevista e 

a edição decidiu apresentar o que 

está disponível nos programas de 

governo dos três postulantes ao 

cargo de presidente.

Aécio Neves propõe maior ação 

em relação aos temas globais, 

como mudanças climáticas, direitos 

humanos, comércio exterior e guer-

ra cibernética, entre outros.

A candidata à reeleição, Dilma 

Rousseff, se compromete a apri-

morar as relações com a África, 

com os países asiáticos e com o 

mundo árabe. E destaca a Améri-

ca latina como importante ator no 

cenário internacional.

Marina Silva pretende promo-

ver debate sobre como deve ser 

a reação do Brasil ao impacto no 

comércio internacional da formação 

crescente de cadeias produtivas em 

escala global. 

O que os programas dos 
candidatos à Presidência 

apresentam sobre política externa
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Presidenciáveis

Aécio Neves

Aécio Neves, candidato do PSDB à Presidência 

da Repúbica, tem como proposta de governo 

definir uma nova estratégia de negociações 

comerciais com o objetivo de colocar fim ao que ele 

chama de “isolamento do Brasil”. No plano de governo, 

o candidato propõe maior ação diplomática em relação 

aos temas globais. Entre esses temas globais, alguns 

podem ser destacados: mudanças climáticas, susten-

tabilidade, direitos humanos, comércio exterior, guerra 

cibernética, terrorismo e ampliação do Conselho de 

Segurança das Nações Unidas. 

Se eleito, Aécio Neves pretende conduzir a política 

externa, levando em consideração as transformações 

mundiais e regionais do século XXI. Como primeira dire-

triz, o candidato já estabeleceu em seu plano de gover-

no guiar a política externa com base nos princípios da 

moderação e independência. 

De acordo com as propostas, Aécio Neves preten-

de dar atenção especial à Ásia, pelo crescimento nos 

últimos anos, aos EUA e a outros países desenvolvidos, 

pelo acesso à inovação e tecnologia. Paralelamente, o 

candidato também almeja diversificar a relação com os 

países em desenvolvimento.

Em relação ao Mercosul, a proposta é aprofundar os 

acordos vigentes e buscar flexibilização das regras, para 

que seja possível avançar nas negociações com terceiros 

países. Um dos novos acordos é a tentativa de retomar 

as negociações com a União Europeia. 

As negociações comerciais bilaterais, regionais e 

globais também devem ganhar nova estratégia para 

abrir novos mercados e buscar melhor integração bra-

sileira às cadeias produtivas globais. O candidato propõe 

ainda a revalorização do Itamaraty na formulação da 

política externa, subsidiando as decisões presidenciais.

George Gianni/Divulgação PSDB)
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Presidenciáveis

Dilma Rousseff

candidata à reeleição, Dilma Rousseff compreen-

de que a política externa do país é instrumento 

de projeção do Brasil no mundo, coloca a polí-

tica externa como elemento fundamental do projeto de 

governo. Em seu plano de governo, ela destaca que, nos 

últimos anos, tanto durante o Governo lula quanto no 

atual, realizou mudanças relacionadas à presença brasi-

leira no mundo. Se reeleita, a presidenta Dilma pretende 

continuar esse processo, procurando adaptá-lo às trans-

formações que o cenário internacional vem passando.

Na América latina, América do Sul e Caribe, o 

objetivo será fortalecer o Mercosul, a Unasul e a 

Comunidade dos Países da América latina e Caribe 

(Celac). “Sem discriminação de ordem ideológica”, 

diz o plano de governo da candidata. A proposta de 

Dilma é fazer com que o Brasil busque integrar a 

região por meio do fomento do comércio e da inte-

gração produtiva. “Para tanto, dará ênfase especial à 

integração financeira e suas infraestruturas física e 

energética”, acrescenta. 

A candidata à presidência da República compreen-

de que a América latina tem condições de se posicio-

nar como um importante ator no cenário internacional 

multipolar que vem se desenhando nos últimos anos. 

As relações além do continente também são metas 

de ação da candidata. Pelo plano de governo, Dilma 

se compromete a aprimorar relações com a África, 

com os países asiáticos e mundo árabe. Entre os paí-

ses dessa região, a candidata destaca a China por ser 

o “nosso principal parceiro comercial”. Ela considera 

que os países dessa região são fundamentais como 

expressão do lado sul do mundo, em especial, por sua 

colocação nos BRICS. 

Por outro lado, destaca a manutenção das relações 

com os Estados Unidos. “Por sua importância econô-

mica, política científica e tecnológica”, pondera o plano. 

Fabio Rodrigues Pozzebom/ABr
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Presidenciáveis

Marina Silva

Para a candidata à Presidência da Repú-

blica Marina Silva, o Brasil está em um 

momento de revalidar a política externa 

como política, de fato, destinada à promoção dos 

interesses e valores nacionais. Para ela, a política 

externa deve estar a serviço do desenvolvimento. 

O Mercosul não vem cumprido bem seu 

papel, segundo a candidata Em seu progra-

ma de governo, Marina apresenta problemas e 

defende que o Brasil, por ser a principal econo-

mia do bloco, tome a iniciativa para propor as 

mudanças necessárias. 

também apresenta como proposta a pro-

moção do debate entre empresariado e acade-

mia sobre como deve ser a reação do Brasil ao 

impacto no comércio internacional da formação 

crescente de cadeias produtivas em escala global. 

Com o objetivo de integrar a América do Sul, 

a candidata, se eleita, pretende abrir as portas 

do Pacífico e promover a aproximação socioam-

biental e cultural, respeitando sempre os contra-

tos firmados e as regras estabelecidas. Aliada à 

integração, a coligação Unidos Pelo Brasil pro-

põe também respeitar o princípio de não inter-

venção nos assuntos internos.

Em relação às grandes economias, a propos-

ta é reacender o dinamismo nas trocas com os 

Estados Unidos e União Europeia, além de fun-

dar novos padrões de comércio com a China.

Se eleita, Marina Silva também dará destaque 

à governança global por meio de voz e voto nos 

fóruns internacionais. Para ela, atitudes como 

essa condizem, inclusive, com a História, a tradi-

ção diplomática e a importância do Brasil. 

Divulgação
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Entrevista

Ashok Tomar
Ashok Tomar assumiu o cargo de embaixador da Índia no Brasil em 
março de 2013. Antes disso esteve encarregado da administração no 
Ministério das Relações Exteriores, em Nova Délhi. Possui pós-graduação 
em Economia e sabe português e espanhol 

como foi a evolução da relação bilateral entre Brasil 

e Índia nos últimos anos?

As relações bilaterais entre a Índia e o Brasil adqui-

riram a dimensão de uma parceria estratégica na última 

década. Houve regulares visitas bilaterais de alto nível em 

décadas anteriores, com contatos entre presidentes e pri-

meiros-ministros. Estas deram impulso sustentado para o 

relacionamento crescente. Primeiros-ministros indianos, 

a sr.ª Indira Gandhi e o sr. Narasimha Rao, o presidente 

K.R. Narayanan, o dr. Manmohan Singh e o presidente 

Pratibha Patil visitaram o Brasil, enquanto o presidente 

Fernando Henrique Cardoso, o presidente lula e a pre-

sidente Dilma Rousseff visitaram a Índia. Foi durante o 

tempo do presidente lula que conteúdo veio a ser adicio-

nado à cordial relação bilateral. Esta foi reforçada durante 

a visita da presidente Dilma Rousseff à Índia, em março 

de 2012, quando os dois lados afirmaram maior compro-

misso com a parceria estratégica, a qual abrange agora 

um grande número de segmentos - questões políticas, 

econômicas, tecnológicas e globais. Essa parceria foi 

levada adiante durante a recente visita do primeiro-minis-

tro indiano, sr. Narendra Modi ao Brasil em 15 de julho 

de 2014 para a VI Cúpula dos BRICS. Durante a visita, o 

primeiro-ministro Narendra Modi foi recepcionado pela 

presidente Dilma Roussef no Palácio da Alvorada, onde 

afirmaram seu compromisso de levar o relacionamento 

dos dois países a novos patamares. 

Quais são os projetos de cooperação entre os 

dois países?

A relação Índia-Brasil hoje é extensa, abrangendo os 

segmentos mais importantes da interação e pode ser 

vista em três níveis - bilateral, plurilateral - que inclui 

fóruns como IBSA, que é um agrupamento de três países 

(Índia, Brasil e África do Sul, do BRICS), e o G20 - e na 

arena multilateral maior, como ONU, OMC, OMPI, etc. No 

SXC.HU
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Entrevista

contexto da ONU, eu gostaria de des-

tacar uma área importante de coope-

ração, na qual a Índia e o Brasil estão 

intimamente envolvidos: é o G4, por 

meio do qual Índia, Brasil, Alemanha 

e Japão estão colaborando para uma 

reestruturação das Nações Unidas, 

especialmente do Conselho de Segu-

rança das Nações Unidas com vistas 

a tornar maior a composição desse 

órgão de tomada de decisões, mas 

em sintonia com a realidade atual.

O Brasil é hoje o maior parceiro 

comercial da Índia na América lati-

na. O comércio bilateral indiano e 

brasileiro tem crescido rapidamente 

durante as últimas duas décadas e, 

agora, é de quase 12 bilhões de dóla-

res. Dada a dimensão das duas eco-

nomias, ainda é uma soma peque-

na. Há grande potencial para um 

aumento ainda maior. Houve ainda 

significativos avanços nos dois sen-

tidos entre a Índia e o Brasil. Um dos 

investimentos mais bem sucedidos 

de empresas brasileiras na Índia é 

no setor de transportes por meio da 

Marcopolo. Qualquer visitante a Délhi 

ficaria surpreso em ver um grande 

número de ônibus com a marca Mar-

copolo em estradas indianas. Outras 

empresas importantes do Brasil, 

como Vale, Stefanini e Gerdau, tam-

bém fizeram investimentos na Índia. 

Além disso, houve investimentos de 

quase cinco bilhões de dólares no 

Brasil por empresas indianas. Estes 

incluem diversos setores como tI, 

mineração, energia, agroindústria 

e produtos farmacêuticos. Mais de 

50 das mais conhecidas empresas 

indianas estão presentes em vários 

setores, empregando mais de 10 mil 

funcionários brasileiros.

como conciliar os interesses diver-

sos de duas potências emergentes 

em busca de desenvolvimento?

É motivo de grande satisfação 

que as duas potências emergen-

tes vejam a grande convergência 

de visões em todos os assuntos 

globais, incluindo sua procura pelo 

desenvolvimento. Ambos os países 

entendem as necessidades de eco-

nomias emergentes no mundo glo-

balizado. Eles veem a necessidade 

por reestruturação de instituições 

como Bretton Woods, FMI e Banco 

Mundial para que preocupações e 

necessidades das economias emer-

gentes possam ser melhor compre-

endidas. O novo banco de desenvol-

vimento dos países dos BRICS será 

uma fonte de finança suplementar 

para economias emergentes.

Quais são as semelhanças e diferen-

ças na relação entre os dois países? 

o que mudou nos últimos anos?

Ambos, Índia e Brasil, são demo-

cracias com sociedades multiétnicas, 

multirreligiosas e multiculturais. Elas 

entendem a necessidade por tolerân-

cia, direitos humanos, liberdade de 

expressão e um método de gover-

nança constitucional. Essa similari-

dade de visões tem estado presen-

te desde o início, mesmo havendo 

menos contato nas décadas ante-

riores. A melhora da comunicação 

e o aumento do contato nos recen-

tes anos somente reforçaram a boa 

vontade e amizade que tem existido 

entre os dois países. Existe agora 

maior interação em todos os níveis: 

político, econômico, comercial, aca-

dêmico, turístico, etc. Estamos certos 

de que isso crescerá no futuro.

Quais são os projetos para o futuro?

O papel das universidades india-

nas e brasileiras é muito importan-

te no desenvolvimento de pesquisa 

acadêmica e de base de conheci-

mento sobre os dois países. Semi-

nários não só reúnem professores 

e acadêmicos dos dois países, mas 

também servem para incentivar os 

jovens pesquisadores a se dedica-

rem ao tema da parceria Índia-Bra-

sil. Isso é importante porque são 

esses jovens pesquisadores que 

irão levar adiante a parceria nas 

próximas décadas. 

Ficamos felizes em ver que uni-

versidades e acadêmicos de ambos 

os países estão ficando mais inte-

ressados uns nos outros. Algumas 

universidades no Brasil começaram 

programas de estudos indianos e 

projetos similares estão a caminho 

em universidades indianas.

Arquivo pessoal
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o Consulado-Geral do Brasil no Chile comemora 
180 anos de atividades. Criado em 14 de junho 
de 1834, durante a Regência trina Permanen-

te, estabeleceu-se em Valparaíso no dia 26 de junho do 
mesmo ano, com a posse do primeiro titular. 

Na sequência dos processos políticos que motiva-
ram as colônias hispano-americanas à emancipação 
durante a primeira metade do século XIX, a República 
do Chile iniciara sua trajetória de independência em 18 
de setembro de 1810, com a primeira Junta Nacional de 
Governo. Esse movimento se consolidou formalmente 
em 1818, com a integração do país no novo concerto 
regional. Curiosamente, na mesma data de assunção 
do novo cônsul brasileiro, o Congresso chileno recém 
aprovava o atual brasão de armas do país, que utiliza 
as cores da bandeira nacional em escudo sustentado 
por um condor e um cervo andino, cujas cabeças são 
encimadas por coroas de ouro que simbolizam as gló-

rias marítimas da nação, reverenciadas por inúmeros 
e grandiosos monumentos em Valparaíso. 

O Reino Unido de Portugal, Brasil e Algarves 
reconhece a emancipação política do Chile em agosto 
de 1821 e nomeia João Manuel de Figueiredo como 
seu representante diplomático em Buenos Aires, 
com as mesmas funções plenipotenciárias junto ao 
governo de Santiago, em forma cumulativa. Os mar-
cantes episódios do processo de independência bra-
sileira, que culminaram na declaração de emancipa-
ção em 1822, obtiveram realce e seguimento atento 
na correspondência do comerciante chileno Jose 
Ignacio Izquierdo, residente no Rio de Janeiro, que 
desempenhava no Brasil as funções de agente pri-
vado de Jose Ignacio Zenteno, ministro da Guerra de 
Bernardo O’Higgins. 

Nas suas missivas, Izquierdo já destacava o propósito 
do governo imperial em designar um cônsul no Chile, o que 

H is tór ia

180 anos 

no 
chile

Silvio Rhomedes Bandeira Assunpção Conselheiro

ex-Cônsul Geral Adjunto em Santiago
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só se materializaria doze anos depois, 
não obstante os registros históricos 
chilenos, a partir de 1832, demons-
trarem o interesse de amplos seto-
res políticos e legislativos locais em 
estabelecer com o Brasil “um plano 
de operações comerciais reciproca-
mente benéfico”. Essas manifesta-
ções e iniciativas, que denotavam uma 
modificação da política exterior chile-
na, repercutiram certamente na Corte 
brasileira, cujos interesses estratégi-
cos na região do Rio da Prata orien-
tavam a sua política externa a buscar 
contatos amistosos com as demais 
potências americanas do Pacífico. 

Assim foi criado o Consulado-
-Geral do Império no Chile, com 
sede em Valparaíso, e designado o 
comerciante Bento Gomes de Olivei-
ra, muito respeitado na cidade, como 
o seu primeiro titular. A nomeação 
coube a um dos grandes do Império, 
Aureliano de Souza e Oliveira Cou-
tinho, então ministro e secretário de 
Estado dos Negócios Estrangeiros, 
primeiro e único Visconde de Sepe-
tiba, cuja trajetória política e admi-
nistrativa é objeto de justo destaque 
pelos historiadores.

De uma cidade com população 
inexpressiva no período colonial, 
Valparaíso já somava 30 mil habi-
tantes, com numeroso contingente 
de imigrantes europeus e norte-
-americanos. Tornara-se desde logo 
o principal porto do Chile e era con-
siderada o “empório mercantil da 
América do Sul”. Nela, em meados 
do século XIX, já se haviam estabe-
lecido vários representantes consu-
lares estrangeiros, em razão de sua 
posição estratégica. 

Situada a 118 km da capital, com 
a qual se comunicava até meados do 
século XX por tradicional estrada de 

ferro, com quase três horas de per-
curso, Valparaíso se transformara 
em importante referência regional a 
partir da independência chilena e da 
declaração de liberdade de comér-
cio. Com suas casas muito coloridas, 
construções em estilo neoclássico e 
rodeada por 45 cerros, foi declara-
da porto franco, convertendo-se em 
escala obrigatória das rotas maríti-
mas que vinham às costas e ilhas do 
Pacífico desde o Atlântico, por meio 
do Estreito de Magalhães. Com pro-
priedade, a cidade era chamada por 
Bento de Oliveira em seus ofícios à 
Corte como a “Gibraltar do Pacífico”. 

Mais tarde, superada a depres-
são que se seguiu a 1810 e após 
longo período de instabilidade polí-
tica, por força do crescente desen-
volvimento econômico do Chile e, 
sem dúvida, da intensa promoção 
epistolar do primeiro cônsul-geral 
em favor de uma maior aproxima-
ção bilateral em termos de comér-
cio, foram estabelecidas as relações 
diplomáticas entre os dois países 
e criada a Legação do Império em 
Santiago, em 22 de abril de 1836, 
sendo nomeado Manuel de Cerqueira 
Lima como o primeiro encarregado 
de negócios (só em 1922, as res-
pectivas Legações são elevadas à  
categoria de Embaixadas). 

Em fins de 1838, assina-se o pri-
meiro Tratado de Amizade, Comércio 
e Navegação, com um ajuste simbó-
lico que o tornaria válido retroativa-
mente a partir de 18 de setembro, a 
data nacional chilena. O instrumento 
bilateral, que além da índole mercan-
til incorporava conceitos de nature-
za política, permitiria a abertura do 
mercado chileno para os produtos 
tropicais brasileiros, não obstante as 
restrições locais ao consumo de café, 

considerado muito “nocivo à saúde” 
pelas autoridades de Santiago, assim 
como ao da erva-mate, pelo “mau 
costume dos comerciantes brasilei-
ros de mesclá-la com outras ervas, 
geralmente danosas”. 

O Congresso chileno aprovou 
o tratado em julho de 1839, mas 
o governo só o ratificou um ano 
depois, em meio a tentativas de 
alterar alguns dos 23 artigos e 
estabelecer com o Brasil novos 
prazos de vigência. O Parlamen-
to brasileiro, afinal, o rechaça, 
considerando, à época, que era 
prejudicial aos interesses adua-
neiros nacionais. 

Ao sucessor de Cerqueira Lima 
na encarregatura de negócios, 
Miguel Maria Lisboa, coube a tarefa 
de resgatar o que fosse possível das 
negociações iniciais, estabelecendo-
-se que entre ambas as nações pre-
valeceria em termos de comércio 
recíproco a cláusula da nação mais 
favorecida. Ao ser depois removido a 
Caracas, em meados de 1842, Lisboa 
foi substituído interinamente pelo 
cônsul-geral em Valparaíso. O novo 
encarregado, Wenceslau Antonio 
Ribeiro, chegou ao Chile em 1844 e 
faleceu no posto no ano seguinte. O 
cônsul Bento Gonçalves de Oliveira 
se encontrava de férias no Brasil e, 
ao retornar ao Chile, assumiu nova-
mente a representação diplomática 
de forma temporária até 1849, ano 
da assunção do substituto de Ribeiro, 
João da Costa Rego Monteiro.

Os peculiares mecanismos de 
representação e negociação utiliza-
dos pelo Império do Brasil, em meio 
às dificuldades naturais das comu-
nicações e transportes da época, 
foram por certo determinantes para 
o estabelecimento de uma repre-
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sentação permanente da República 
do Chile no Rio de Janeiro, ao ser 
nomeado o também comerciante 
Saturnino de Chopitea como cônsul, 
em 1843. Com sua morte em 1846, 
substituiu-o Carlos Von Hochkofler, 
na qualidade de cônsul-geral, cargo 
que exerceu por dez anos. A partir 
de 1847, o Chile amplia a nomeação 
de agentes consulares, a maioria 
deles comerciantes prestigiosos e, 
desse modo, contou com represen-
tantes em Pernambuco, São Paulo, 
Bahia, Santa Catarina, Rio Grande 
do Sul e Pará. 

Relatórios históricos disponíveis 
dão conta de que entre 1837 e 1844, 
chegaram ao Chile 83 embarcações 
trazendo 899.076 arrobas de açú-
car, 275.770 de mate, 3.745 de café, 
além de pequenas quantidades de 
arroz, aguardente, tapioca e madei-
ras, em um valor total de quatro 
milhões de contos de réis. Naquele 
mesmo período, 20 navios, entre 
eles quatro chilenos, transportaram 
trigo e farinha do Chile aos portos 
brasileiros, valorados em 800 mil 
contos de réis. O desequilíbrio na 
balança comercial, desde logo res-
saltado, era atribuído à política adua-
neira chilena, à escassez de navios, à 
concorrência que os produtos brasi-
leiros de exportação sofriam de con-
gêneres europeus, norte-america-
nos e dos vizinhos mais próximos, e 
à falta de uma visão estratégica que 
impedia os comerciantes tradicionais 
de vislumbrar a importância do Rio 
de Janeiro como natural entrepos-
to de distribuição para o mundo de 
certos itens fundamentais da pauta 
exportadora chilena, como o cobre, 
os metais finos, o couro e as lãs, 
todos com excelentes vantagens 
comparativas de produção. 

Gradualmente superadas as des-
confianças em relação à instituição 
monárquica, tratado o Império com 
especial deferência e reconhecido 
pelo Brasil o prestígio de que dispu-
nha o Chile e seu progresso social 
no contexto regional, foram se con-
solidando pouco a pouco as relações 
políticas e comerciais entre os dois 
países, com incrementos simbólicos 
de lado a lado. 

Entre eles, destacam-se a longa 
viagem a Valparaíso e Santiago 
de Duarte Ponte Ribeiro durante 
1851, em missão plenipotenciária 
relacionada a temas do Prata, e a 
visita oficial da corveta “Bahiana”,  
primeira embarcação da esqua-
dra imperial a aportar em Valpara-
íso, então comandada pelo capitão 
Francisco Manuel Barroso da Silva, 
mais tarde expoente da Guerra 
da tríplice Aliança e futuro Barão 
do Amazonas. E mais destacada 
ainda a nomeação, em 1865, do 
primeiro ministro Extraordinário e 
Plenipotenciário do Chile junto a 
três importantes capitais, Buenos 
Aires, Montevidéu e Rio de Janeiro, 
nesta última, com a missão de ten-
tar recuperar os interesses bilate-
rais em prol de um novo tratado de 
comércio, com preferências adua-
neiras para produtos transportados 
por navios de bandeiras nacionais. 

Ficam patentes, portanto, a 
importância da criação do Consu-
lado-Geral do Brasil em 1834, o seu 
significado histórico e a decisão do 
governo brasileiro pré-maioridade 
em situar em Valparaíso a sua pri-
meira representação no Chile, antes 
mesmo que em Santiago. No con-
turbado período da vida pública bra-
sileira que transcorreu de 1830 até 
1847, quando foi instituída a presi-

Em fins de 1838, 
assina-se o 
primeiro tratado de 
Amizade, Comércio 
e Navegação, com 
um ajuste simbólico 
que o tornaria válido 
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a partir de 18 de 
setembro, a data 
nacional chilena. O 
instrumento bilateral, 
que além da índole 
mercantil incorporava 
conceitos de natureza 
política, permitiria a 
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produtos tropicais 
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B O l E t I M  DA  A D B  |  15



Inovação

dência do Conselho de Ministros já 
no Segundo Reinado, a instituição 
da repartição consular foi sempre 
considerada medida estratégica de 
repercussão para a relação bilateral. 

Consultas informais aos arquivos 
históricos do Itamaraty e aos textos 
dos Cadernos do Centro de História 
e Documentação Diplomática (CHDD), 
publicados pela Fundação Alexan-
dre de Gusmão (Funag), com as ins-
truções do Ministério dos Negócios 
Estrangeiros dirigidas aos diplomatas 
no exterior, permitem recompor parte 
do cotidiano de interesses das missões 
diplomáticas e consulares brasileiras. 

Como registra a professora Maria 
do Carmo Strozzi Coutinho ao prefa-
ciar a obra, os repertórios possibili-
tam vislumbrar o perfil dos signatá-
rios dos documentos, o estado das 
finanças do país, o grau de desen-
volvimento da administração pública, 
um pouco das vicissitudes enfrenta-
das pelo Império em suas relações 
com seus vizinhos, bem como as 
dificuldades da convivência interna-
cional de sistemas de governo ainda 
não completamente assimilados por 
todas as camadas das respectivas 
populações. As ordens, pedidos e 
perguntas contidos nas correspon-
dências, às vezes ingênuas, deixam 
entrever um Brasil jovem e perme-
ado de contradições internas, que 
almejava integrar o rol das nações 
civilizadas, mas que ainda dependia 
de um sistema de trabalho há muito 
em desuso no mundo ao qual dese-
java pertencer. 

São consultas e instruções que 
resumem a política exterior do Impé-
rio para o período e que foram des-
tinadas, cada uma, a determinado 
interlocutor, oferecendo aos estu-
diosos da história diplomática uma 

visão “de dentro para fora”, já que os 
documentos – em sua maioria, sigi-
losos – eram para uso exclusivo do 
destinatário. Das comunicações de 
época, constata-se que os agentes 
diplomáticos e consulares do Império 
eram dotados de certa independên-
cia, ditada pela distância, que impu-
nha grandes lapsos à comunicação, 
mas também derivada do pressupos-
to da competência com que se deve-
riam desempenhar, ao amparo das 
instruções recebidas.

As relações da Chancelaria bra-
sileira com o Consulado-Geral no 
Chile não diferiam desse perfil, por 
força de um processo decisório que 
passou a revelar-se mais formali-
zado e burocratizado, com proce-
dimentos institucionalizados para o 
tratamento de diversos assuntos. 
Além de manifestos, dos majoritá-
rios relatórios sobre procedimen-
tos alfandegários e desembaraço 
de embarcações, há, na correspon-
dência originária do Consulado, ele-
mentos extremamente peculiares, 
por exemplo, relacionados a repri-
mendas por ofícios faltantes, com 
base na nova prática adotada pela 
Secretaria de Estado em matéria de 
comunicações e arquivo. 

Além desses “puxões de ore-
lha”, destacam-se curiosas preocu-
pações informativas do posto sobre 
“os milagres do guano e a cura da 
morfeia”. Insistindo no assunto, 
são vários e densos os relatórios 
de Bento de Oliveira a respeito das 
iniciativas da Comissão-Geral dos 
Hospitais do Chile, ao enviar alguns 
morféticos para uma das ilhas do 
seu território abundante de guano, 
destacando que o estado daqueles 
infelizes melhorava todos os dias e 
que uma cura, tão próxima como 
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segura, deveria – conforme a opi-
nião dos médicos – ser o resultado 
da sua peregrinação àqueles luga-
res regeneradores. 

A vasta coletânea de comunica-
ções de Bento Gomes de Oliveira 
ao então chanceler sobre o tema 
tinha certamente como justificativa 
as vantagens da adoção imediata 
do medicamento pelo Brasil, con-
siderando a frequência com que a 
chamada “praga bíblica” vitimava, 
de forma quase epidêmica, algumas 
povoações de Minas Gerais e São 
Paulo, além de outras províncias do 
Império. Reproduções literais de inú-
meras matérias jornalísticas, sobre 
aquele e outros assuntos conside-
rados de interesse pelo Consulado, 
atestam que é antigo o hábito dos 
agentes de reproduzir jornais para 
corroborar opiniões, como se fos-
sem da própria lavra. 

Em outras comunicações ofi-
ciais do Consulado, manifestam-se 
dúvidas sobre a incômoda posição 
de um cônsul imperial na República 
do Chile, sendo-lhe respondido que 
nada havia a ser acrescentado em 
relação a comunicações anteriores, 
que não proibiam Bento de Oliveira 
de comparecer aos atos solenes e 
funções públicas. Há também outro 
episódio que faz supor um desenten-
dimento entre o primeiro cônsul e um 
de seus auxiliares imediatos, quando 
a Secretaria de Estado se refere à 
conduta que o vice-cônsul Eduardo 
Beyerback demonstrara ultimamente 
na cidade, dando ordens de preveni-
-lo sobre a cassação do beneplácito 
imperial e da nomeação do substi-
tuto, com habilitações mais precisas 
para exercer aquelas funções.

Paralelamente ao tema adminis-
trativo interno, há várias menções 

acerca de uma epidemia que gras-
sava em Guayaquil e outros portos, 
dificultando a exportação de por-
ções de açúcar de Santos, que não 
haviam sido devidamente pagas na 
alfândega daquele porto em prejuízo 
da Fazenda Nacional. Mais adian-
te, há menção ao contrabando que 
se fazia de determinados chapéus 
de palha que na Corte do Rio eram 
denominados “do Chile”, determi-
nando a Secretaria de Estado, sim-
plesmente, que fossem tomadas 
pelo Consulado as medidas que jul-
gasse convenientes.

Daquelas décadas iniciais para 
as seguintes, até os dias presen-
tes, muita coisa mudou. Os assun-
tos variaram de prioridade, assim 
como foram naturalmente evoluin-
do as circunstâncias históricas e 
os temas da relação bilateral. Sem 
fronteiras físicas, os dois países se 
beneficiaram da inexistência de dis-
putas e sempre mantiveram vínculos 
políticos, econômicos e comerciais 
em patamar de cordialidade e moti-

vados pelo pragmatismo. Em 1864, 
durante a iniciativa bélica da Tríplice 
Aliança contra Solano López, o Chile 
manteve a neutralidade. O Brasil foi 
escolhido para presidir, com voto de 
desempate, os tribunais arbitrais que 
julgaram as reclamações dos países 
neutros na Guerra do Pacífico con-
tra o Chile, em 1886. Nos estertores 
da Monarquia brasileira, o chamado 
“Baile da Ilha Fiscal” foi realizado, 
em 9 de novembro de 1889, precisa-
mente em homenagem aos oficiais 
do navio chileno Almirante Cochra-
ne, em retribuição à efusiva recep-
ção chilena ao cruzador Almirante 
Barrroso, quando de sua estada em 
Valparaíso, no ano anterior. 

A República proclamada pelo 
Brasil em 1889, não obstante os 
seus tumultuados primeiros anos, 
aproximou as duas nações, natu-
ralmente pela similaridade e maior 
identidade entre os regimes. Com a 
influência anterior do Barão do Rio 
Branco, destaca-se em 1915 a inicia-
tiva do Pacto do ABC, oficialmente 
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razão da catástrofe. Em 1962, foram também intensas 
as atividades da consulesa Margarida Guedes Nogueira, 
diante dos estratégicos objetivos de assegurar assis-
tência direta aos muitos brasileiros que compareceram 
à Copa do Mundo Fifa realizada naquele ano no Chile.

A década de 1960, por razões outras, também foi difí-
cil para o Brasil. Aqueles eram anos tumultuosos, dese-
nhados pelo regime militar iniciado em 1964. Duras e 
contraditórias, também, eram as diretrizes e instruções 
repassadas às representações no exterior, das quais o 
Consulado-Geral em Santiago, instalado de início no n° 
220 da Calle San Antonio, não pôde evadir-se. Perma-
necem até hoje controversos alguns procedimentos ado-
tados pela repartição, no que se refere ao amplo contin-
gente de líderes políticos brasileiros que se exilaram no 
Chile de 1964 a 1973, até o golpe militar que derrocou 
Salvador Allende e extinguiu a chamada “via chilena ao 
Socialismo”. Dali em diante, os governos do Brasil e do 
Chile passaram a registrar total identidade repressiva e 
imensas afinidades metodológicas, de tão desafortunada 
memória. Nem mencionar os efeitos trágicos da Opera-
ção Condor. Depois do golpe de 1973, os exilados brasi-
leiros se transferiram para várias capitais europeias. 

O Consulado-Geral ainda teve um segundo endereço 
em Santiago, na Avenida Antonio Varas n° 647, onde per-
maneceu por vários anos até instalar-se no décimo quin-
to andar de um prédio comercial em 1984, sob a condu-
ção do ministro Luis Jorge Rangel de Castro. Sendo pró-
prio nacional, permaneceu no terceiro imóvel, situado no 
n° 225 da Calle Enrique MacIver, por quase trinta anos. 
O local experimentou os efeitos físicos do forte sismo de 
3 de março de 1985, de 7,4 graus na Escala Richter, que 
vitimou quase um milhão de chilenos.

Posteriormente, o grave terremoto de 27 de feverei-
ro de 2010, que atingiu 8,8 graus, acarretou novamente 
a interdição do local da repartição e a inevitável transfe-
rência para a embaixada dos primeiros procedimentos 
de assistência consular à comunidade residente e em 
turismo. Sismologistas estimam que o terremoto foi tão 
poderoso que teria encurtado a duração do dia em 1,26 
microssegundos e deslocado o eixo terrestre em 8 cm. 

A catástrofe submeteu o Consulado-Geral em Santia-
go a um de seus mais duros desafios em termos profis-
sionais e assistenciais, sem paralelo nas décadas recen-
tes. Cobrou de imediato quase 800 vidas, além de milha-
res de pessoas desaparecidas e desabrigadas. Foram 
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chamado “Pacto de Não Agressão, Consulta e Arbitra-
gem”, que estabelecia mecanismos de cooperação e de 
mediação entre os Estados signatários, em contrapeso à 
crescente influência estadunidense na região, mas que 
nunca chegou a ser ratificado pelo Legislativo chileno.

Depois de quase 135 anos de grata permanência e 
profícuas atividades em Valparaíso, no n° 1237 da Ave-
nida Condell, o Consulado-Geral do Brasil se traslada 
oficialmente para Santiago em 1968, sob o comando do 
cônsul Heraldo Pacheco de Oliveira. Na cidade portuá-
ria, permaneceu um Vice-Consulado de carreira, extinto 
poucos anos depois. Ainda em Valparaíso, conforme a 
leitura das comunicações da época, pode-se imaginar o 
trabalho desenvolvido pelo cônsul João Augusto Ribei-
ro durante e após o chamado “Grande Sismo do Chile”, 
ocorrido em 22 de maio de 1960 e considerado o mais 
violento terremoto já registrado cientificamente, com 
5.700 mortos e mais de dois milhões de feridos em 

Flickr
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atendidos na capital mais de mil bra-
sileiros, organizados cinco voos de 
repatriação com o auxilio da Força 
Aérea Brasileira (FAB), distribuídas 
algumas centenas de documentos 
entre passaportes, ARBs e certifi-
cados para justificar ausência em 
escolas, universidades e atividades 
laborais. As dotações em poder do 
posto, reforçadas por Brasília, pude-
ram abrigar, alimentar e transportar 
vários compatriotas em condição de 
desvalimento. Patenteou-se a neces-
sidade de transferir as instalações 
para local mais adequado. 

Não obstante as restrições orça-
mentárias, mas com o apoio incon-
dicional da Secretária de Estado, o 
objetivo de transferência da sede foi 
afinal alcançado em junho de 2013, 
ao ensejo das comemorações dos 
180 anos de criação do Consulado. 
Está hoje instalado em três andares 
de um moderno prédio na Calle Los 
Militares n° 6191, em Las Condes, 
bairro para onde foram gradualmen-
te sendo transferidas, ao longo das 
últimas décadas, as representações 
diplomáticas e consulares estrangei-
ras com sede em Santiago. O serviço 
ao público se encontra no andar tér-
reo, em amplo e confortável ambien-
te que conjuga boa iluminação e ven-
tilação naturais, incomparavelmente 
melhores condições de trabalho e 
atendimento, tudo patenteado pela 
excelente avaliação dos usuários 
e funcionários. Obra incansável da 
embaixadora Maria da Graça Nunes 
Carrion, que ofereceu o seu prestígio 
e o mais ardoroso empenho pessoal 
para a concretização dessa nova e 
promissora realidade. 

Na histórica Valparaíso perma-
nece há muitos anos um Consulado 
Honorário que, em estreita coor-

denação com os outros três atual-
mente existentes no Chile (Iquique, 
Punta Arenas e Temuco), atua de 
forma complementar às atividades 
jurisdicionais de Santiago, motiva-
dos todos por estreitos vínculos de 
cooperação. Conforme as novas 
orientações da Secretaria de Esta-
do para as repartições honorárias, 
espera-se que possam eles, em 
futuro próximo, assumir novas atri-
buições e desempenhar funções 
mais ativas e participativas, conso-
ante o novo perfil de trabalho e de 
atuação consulares.

Esse perfil, particularmente no 
Chile, mudou consideravelmente. Os 
manuais consulares originais refe-
riam-se de maneira prioritária à 
observação do movimento comercial 
e econômico, à comunicação ime-
diata sobre os navios brasileiros que 
chegassem aos portos da jurisdição 
com ameaça de febre amarela, peste, 
cólera e varíola, à captura de mari-
nheiros desertores de navios brasi-
leiros, à arrecadação de aparelhos e 
objetos de bordo deixados em terra 
por embarcações brasileiras, à inter-
venção nos casos de insubordinação 
ou de conflitos a bordo de navios, ao 
despacho de embarcações e aero-
naves, à legalização de manifestos 
e conhecimentos de cargas, visto de 
cartas de saúde, de listas de passa-
geiros e de matrículas de equipagem, 
entre muitas outras atividades impor-
tantíssimas para a época.

Permanecem ainda no acer-
vo do posto os velhos livros com 
registros de passaportes, rendas, 
emolumentos, estampilhas, despa-
chos de navios, entrada e saída de 
embarcações, todos eles impressos 
na célebre casa Harrison & Sons de 
Londres e minuciosamente preen-

chidos com escrita caligráfica a bico 
de pena ou canetas-tinteiro. Memó-
rias de tempos heroicos, de que são 
testemunhas alguns funcionários 
locais, verdadeiros patrimônios com 
mais de cinquenta anos dedicados à 
Casa de Rio Branco e motivados por 
profundo sentido profissional.

Hoje, em pleno século XXI, as 
atribuições mudaram consoantes 
às novas orientações que fazem do 
apoio prioritário à comunidade de 
brasileiros no exterior uma das mais 
importantes vertentes da ação exter-
na do Estado brasileiro, particular-
mente de suas repartições consula-
res. E as atenções para com o Chile 
passaram a ter um peso próprio.

Segundo estimativas e dados 
divulgados pelo governo local, pode-
-se constatar que o fluxo de imigran-
tes para o Chile tem aumentado nos 
últimos anos. Calcula-se que o con-
tingente de estrangeiros seria hoje 
superior a 370 mil, o que correspon-
deria a dados duas vezes maiores 
do que os cadastrados há apenas 
uma década. Do total de estrangei-
ros residentes, 85% migraram por 
motivações laborais, o que equivale-
ria a 315 mil pessoas e representaria 
cerca de 4% da força total de traba-
lho, estimada em oito milhões.

A maioria dos estrangeiros que 
vivem no Chile provém de nações 
vizinhas (61%), atraídos pelo bom 
desempenho de um país converti-
do em polo relativamente tranquilo, 
com projeção social, mercado labo-
ral estável e economicamente bem 
posicionado na sub-região. Segun-
do os dados oficiais, apenas 8% dos 
imigrantes desempregados em seus 
países de origem mantêm essa con-
dição depois de ingressar no Chile. 
Com boa disposição para quaisquer 
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cação profissional, é muito pequeno, 
sem que se possa, contudo, descartar 
o aumento considerável de desvali-
dos em busca de pequenos auxílios e 
repatriação humanitária. 

Mas, ao contrário do que recen-
temente se verifica desde outros 
países, pelo número de solicitações 
de atestados de residência para fins 
de isenção fiscal, não se identifica 
qualquer movimento significativo 
de retorno ao Brasil desses com-
patriotas, por motivação econômica 
ou financeira.

Paralelamente, o Brasil tem sido 
muito distinguido nos meios de 
imprensa do Chile, que se referem 
com entusiasmo à ocupação anual das 
estações de Valle Nevado e Farello-
nes, onde os brasileiros representam 
70% do contingente de visitantes 
estrangeiros. O mesmo tem ocorrido 
nos grandes hotéis da Patagônia chi-
lena e do deserto do Atacama, reno-
madas regiões turísticas onde a pre-
sença de compatriotas já representa 
quase 90% do total de usuários. Perfis 
significativos que tendem a se manter, 

associados aos resultados positivos 
da economia brasileira e em razão 
do enorme esforço empreendido pelo 
governo local por meio de fortes  
campanhas promocionais. 

Conforme os dados disponíveis, os 
turistas que visitaram o Chile em 2013 
foram estimados em 3,6 milhões, 
permaneceram no país por oito dias e 
gastaram em média seiscentos dóla-
res. O aporte geral do setor à econo-
mia nacional é estimado em mais de 
US$ 2,5 bilhões, cifras que posicio-
nam o Chile como o terceiro maior 
destino turístico sul-americano, atrás 
apenas do Brasil e da Argentina. Em 
meio a esse expressivo contingente 
que inclui cidadãos oriundos de paí-
ses limítrofes nas posições princi-
pais, sem qualquer dúvida os brasi-
leiros continuam a merecer destaque 
majoritário nas estatísticas oficiais do 
turismo. No último lustro, o volume 
registrado de compatriotas visitantes 
manteve-se em media entre 300 e 
380 mil a cada ano. 

Além da área esportiva, a pre-
sença expressiva dos brasileiros 
em centros comerciais e gastronô-
micos de Santiago demonstra forte 
potencial de consumo, sobretudo 
pela doação de gorjetas, em razão 
da estabilidade do real e de preços 
locais comparativamente mais bai-
xos. Embora o volume de compa-
triotas represente apenas um terço 
dos visitantes argentinos, seu nível 
de gastos seria quase quatro vezes 
maior. Segundo dados recentes 
apurados junto à Embratur, o Chile 
é hoje o sexto destino preferencial 
dos turistas brasileiros, à frente de 
tradicionais países europeus como 
Itália e Reino Unido.

Ao ressaltar o chamado “auge 
brasileiro”, embora se saiba que os 
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ofícios, esses imigrantes se valem 
das oportunidades surgidas nos últi-
mos anos, sobretudo nas áreas de 
trabalho doméstico, construção civil 
e comércio. Entre os mais expressi-
vos, os imigrantes argentinos e bra-
sileiros constituiriam uma exceção, 
ao ascenderem a empregos de maior 
qualificação em áreas executivas, de 
vendas, publicidade e marketing.

No que se refere propriamente ao 
contingente de brasileiros, este é esti-
mado em 2,7% e se coloca em sétimo 
lugar na participação migratória total, 
abaixo daqueles oriundos dos países 
fronteiriços. Em sua grande maioria 
são universitários, pós-graduandos, 
professores, pesquisadores, executi-
vos, empresários e empregados nos 
ramos de hotelaria, restaurantes e 
comércio. Com exceção dos muitos 
estudantes temporários, a maioria 
dos compatriotas encontra-se resi-
dindo no Chile de forma estabelecida. 
O número dos que se apresentam no 
Consulado-Geral em demanda por 
renovação de documentos ou provi-
dências notariais, com pouca qualifi-

Ao fundo, a Cordilheira dos Andes
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compatriotas permanecem em média 
de quatro a sete dias no país, o que 
o mercado local classifica de “esca-
padas cortas” motivadas por fins de 
semana com feriados prolongados, 
as autoridades locais consideram 
muito promissora essa participação, 
já que os brasileiros são aponta-
dos como os turistas que de longe 
mais gastam (cerca de mil dólares 
por pessoa), superando amplamen-
te a experiência de europeus, norte-
-americanos e canadenses. todos 
esses dados podem ser amplamen-
te corroborados pelo incremento do 
trabalho de atendimento ao público 
no Consulado-Geral, pela emissão de 
documentos de viagem e realização 
de atos notariais, com o correspon-
dente aumento do volume de ingres-
sos mensais em termos de renda 
consular (RC). O valor aproximado da 
RC em 2013 superou US$ 500 mil.

Não obstante as restrições nor-
mativas e orçamentárias que inibem 
certas ações de assistência, sobre-
tudo em relação aos desvalidos ou 
aos residentes e turistas surpreen-
didos por experiências antissociais 
inesperadas, as tarefas do Consu-
lado-Geral no Chile são mantidas 
em patamar institucional elevado e 
conforme as melhores tradições de 
eficiência construídas ao longo de 
cento e oitenta anos de atividades. 
Na implantação do Sistema Consular 
Integrado (SCI) o posto foi escolhido 
em 2010 como modelo e distinguido 
com a condição de piloto na América 
do Sul. Em 2012, foram finalmente 
abolidas as estampilhas. Recente-
mente, foi incorporado ao Sistema 
Integrado de Administração Finan-
ceira (Siaf). tem procurado, por-
tanto, corresponder às novas dis-
posições administrativas e manter 

os padrões de excelência que sem-
pre caracterizaram a sua atuação, 
sobretudo nos momentos de graves 
desafios, como em 2010 e, mais 
recentemente, em abril de 2014, 
considerando as ameaças telúricas 
que no Chile são permanentes. 

Sob o comando de novo cônsul-
-geral, o embaixador Flávio Rober-
to Bonzanini, a repartição colocou à 
prova os seus planos emergenciais 
de contingência, informados à SERE 
poucos dias antes do terremoto de 
8,2 graus e do tsunami que vitimou 
o Norte chileno, em março último. 
Acionados os protocolos locais de 
defesa civil, aperfeiçoados desde o 
episódio similar de 2010, foram eva-
cuadas das zonas costeiras mais de 
900 mil de pessoas. Não obstante a 
inexistência de quaisquer problemas 
graves reportados pela comunidade 
brasileira residente e em turismo, 
manteve-se permanente a coor-
denação do Consulado-Geral com 
a Embaixada em Santiago, com as 
autoridades locais e o Consulado 
Honorário em Iquique, no sentido 
de oferecer aos compatriotas todo o 
apoio necessário. Apesar dos danos 
materiais significativos, com vários 
desabamentos e bloqueio da ativida-
de pesqueira chilena, o número de 
vítimas fatais nessa oportunidade foi 
bem menor, felizmente. 

Em meio, portanto, às peculiari-
dades do seu trabalho regulamentar 
e às contingências das singularida-
des físicas do Chile, essa repartição 
exemplar consolida-se hoje no rol 
dos postos mais antigos à dispo-
sição do Itamaraty nas Américas, 
credor de todas as homenagens 
e preparando-se desde já para a 
comemoração das duas centúrias 
de existência. Bem haja!
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Hoje, em pleno século 
XXI, as atribuições 
mudaram consoantes 
às novas orientações 
que fazem do 
apoio prioritário 
à comunidade de 
brasileiros no exterior 
uma das mais 
importantes vertentes 
da ação externa do 
Estado brasileiro, 
particularmente de 
suas repartições 
consulares. E as 
atenções para com o 
Chile passaram a ter 
um peso próprio
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cada vez mais raras em 

áreas urbanas no Brasil, as 

fossas ainda são realidade 

em muitas regiões rurais do país 

e também em países em desen-

volvimento. Dados da Organização 

Mundial da Saúde (OMS) mostram 

que 15% da população mundial não 

tem acesso a banheiros. Dados do 

World Water Development Report 

2014 da Unesco estimam que cerca 

de 80% da água do mundo não é 

coletada nem tratada. Só no Bra-

sil, são 7,2 milhões de pessoas. 

Sem rede de tratamento de esgoto, 

muitas famílias fazem buracos em 

seus terrenos para o depósito de 

dejetos humanos. 

O problema é que esses detri-

tos possuem bactérias que conta-

minam a água e o solo quando não 

são tratados de maneira adequa-

da. Ao beber ou comer alimentos 

desses locais, humanos e animais 

podem adoecer. tal situação gera 

contaminações por esquistosso-

mose, episódios graves de diar-

reia, entre outras doenças. Cerca 

de 3,5 milhões de pessoas morrem 

no mundo, por ano, por problemas 

tecnologias sociais brasileiras 
estão disponíveis para outros países

Iniciativas premiadas pela Fundação Banco do Brasil estão disponíveis na 
internet em francês, inglês e espanhol. As traduções foram feitas por meio de 
protocolo de intenções firmado pela Agência Brasileira de Cooperação (ABC) 

relacionados ao fornecimento ina-

dequado da água. 

Para driblar situações como essa, 

a Empresa Brasileira de Pesquisa 

Agropecuária – Embrapa de São Car-

los desenvolveu a tecnologia de fossas 

sépticas biodigestoras. Essa tecnolo-

gia social foi certificada pela Fundação 

Banco do Brasil (FBB) em 2003. O 

veterinário Antônio Pereira de Mora-

es foi quem desenhou a tecnologia. 

Em vez de apenas perfurar um bura-

co para o depósito de dejetos sem 

tratamento, a fossa séptica se utiliza 

de três caixas d’agua de mil litros. As 

duas primeiras são de decomposição. 

Com o auxílio de estrume de vacas 

ou cabras, as bactérias nocivas são 

eliminadas de fezes e urina huma-

nas. Dessa maneira, é possível fazer 

uma estação de tratamento de esgoto 

doméstica. Os restos dessa decompo-

sição – já sem risco de contaminação 

- podem ser utilizados como fertilizan-

tes em plantações. 

tecnologias como essa são cha-

madas de sociais. A Fundação 

Banco do Brasil, a cada dois anos, 

premia iniciativas inovadoras como 

essa e disponibiliza as técnicas, 

depoimentos e contatos de seus 

criadores para a sociedade. Por 

meio de um protocolo de inteções 

Projeto Cores da terra é um dos destaques

Fundação Banco do Brasil
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entre FBB, Unesco e Agência Brasi-

leira de Cooperação (ABC), mais de 

120 experiências foram traduzidas 

para o espanhol, francês e inglês e 

estão disponíveis no site da Funda-

ção Banco do Brasil (http://www.

fbb.org.br/tecnologiasocial/). 

“A ideia é tornar as tecnologias 

disponíveis para outras comunida-

des que podem reaplicá-las direta-

mente e adequar a suas realidades 

locais”, explica o conselheiro, João 

Frederico Abbott. Grande entusias-

ta da iniciativa, Abbott fez pesso-

almente algumas das traduções 

para o inglês. Ele elenca projetos 

como o Cores da terra – Produção 

de tintas com terra, certificado em 

2007. A iniciativa trabalha a extra-

ção de pigmentos e tintas naturais 

para a pintura e revitalização de 

casas. Com baixo custo e materiais 

naturais, o projeto teve agriculto-

res familiares como público-alvo e 

conta em seu escopo com oficinas 

para a multiplicação das técnicas. 

Após a certificação pela Funda-

ção Banco do Brasil, os projetos se 

tornam de domínio público e não 

têm direitos autorais. Por isso, sua 

multiplicação é possível e viável. 

“Essa é uma iniciativa generosa que 

a Fundação Banco do Brasil dis-

ponibiliza nacionalmente. Por meio 

do protocolo de intenções entre 

ABC, FBB e Unesco, podemos levar 

essas soluções para países ami-

gos”, pondera Abbott. O convênio 

entre as três organizações teve iní-

cio em 2012 e deve ser renovado 

em 2015, ano que haverá nova edi-

ção do Prêmio Fundação Banco do 

Brasil de tecnologias Sociais. 

APlIcAçÕeS – Apesar de as 

organizações não terem controle da 

aplicação dessas técnicas, Abbott 

estima que as tecnologias sociais 

sejam reaplicadas especialmente 

em países da América latina e Áfri-

ca. A ABC ajuda na divulgação, bem 

como a Unesco. Recentemente, a 

ABC enviou circular a embaixadas 

e consulados brasileiros informando 

das tecnologias sociais e colocan-

do-as a disposição de organismos 

interessados nos diversos países. 

A partir das tecnologias sociais, 

programas como o de Agroecologia 

Integrada Solidária (Pais) se torna-

ram objeto de convênios de desen-

volvimento da ABC com outros paí-

ses. O Pais faz a criação de aves e 

cultivo de hortas em um determinado 

espaço com um ambiente autossus-

tentável. “lá se aproveita tudo: tanto 

na criação, porque se usa o esterco 

das aves para a horta e, depois, a 

produção da horta para a alimenta-

ção das aves”, explica Abbott.

PremIAção PArA tecNologIAS SocIAIS 

A cada dois anos, o Prêmio Fundação Banco do Brasil de tecnologias Sociais reconhece o trabalho de grupos 

(comunidades, organizações sociais, universidades e até inciativas individuais) que trazem soluções para proble-

mas do cotidiano das comunidades. Iniciado em 2001, o prêmio destaca inciativas já aplicadas, seja em âmbito 

local, regional ou nacional. 

Em sete edições, o prêmio já destinou mais de R$ 3 milhões para o aprimoramento das tecnologias vencedo-

ras. São sete categorias: alimentação, educação, energia, habitação, meio ambiente, recursos hídricos, renda e 

saúde. Em cada uma delas, são premiadas seis iniciativas. A inscrição no prêmio pode ser feita por instituições 

legalmente constituídas no país, de direito público ou privado, sem finalidades lucrativas. 

Cores da terra trabalha a extração de 
pigmento e tinturas naturais

Fundação Banco do Brasil
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Previdência complementar é 
discutida pelo Sinditamaraty

Aaposentadoria integral já não é mais um dos 

atrativos do serviço público. Desde 2013, com a 

criação do Fundo de Previdência Complemen-

tar do Servidor Público (Funpresp) e a possibilidade de 

opção por um modelo de contribuição e aposentadoria, 

o assunto tem suscitado muitos debates. Um deles foi o 

painel promovido pelo Sinditamaraty, no dia 29 de julho. 

“O Sinditamaraty considera que o assunto merece 

estudo sério e isento. Eis porque, em seu legítimo papel 

de protetor dos interesses dos servidores do Ministério 

das Relações Exteriores (MRE), decidiu promover esse 

encontro entre especialistas da matéria com o objetivo de 

tentar trazer esclarecimentos sobre a previdência com-

plementar e buscar contribuir com a formação para uma 

tomada de consciência”, ponderou o presidente do órgão, 

Alexey van der Broocke. 

Previdência complementar do servidor 

público: aderir ou não? A pergunta deu 

nome ao evento. A resposta pode pare-

cer simples, mas tem uma série de 

elementos a ser considerada. 

Para quem entrou em 2013, a 

resposta positiva à adesão à 

previdência complementar 

fechada parece a mais con-

veniente. Assim como os 

trabalhadores da iniciativa 

privada, o servidor tem 11% 

de desconto em seu salário 

sobre o teto do regime geral 

da previdência, que atualmente 

está fixado em R$ 4.390,24. A diferença do que ele 

recebe mensalmente poderá ser complementada por 

meio da contribuição ao Funpresp, criado em 2012.

Os servidores que entraram a partir de 2004 tam-

bém não conseguirão se aposentar com a renda igual 

a que tinham na ativa. A aposentadoria será propor-

cional com vencimentos em torno de 80% sobre os 

salários de contribuição durante o período de ativida-

de.  Para esses funcionários, é possível fazer a migra-

ção de plano até 03 de fevereiro de 2015. Quem optar 

pela adesão ao plano complementar não terá mais o 

desconto de 11% sobre o vencimento total, mas sobre 

o teto do INSS. O governo, denominado patrocinador, 

fará a contribuição de valor igual àquele do servidor. “É 

preciso fazer os cálculos individualmente e unir com as 

expectativas de cada um”, recomenda José Pinheiro 

Miranda, diretor de Seguridade da Funpresp. 
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A perspectiva de contribuição sobre um salário médio de R$ 8 mil 
se dará da seguinte forma para o chamado participante ativo normal:

Um servidor com um salário de R$ 8 mil reais, admitido entre 2004 e 2013, tem um desconto mensal de  

R$ 880,00. Com a adesão ao Funpresp, o desconto mensal cai para 789,85. Em números absolutos, sem levar em 

consideração fatores como o tempo de contribuição e a idade, o servidor que se mantém no regime antigo com o 

desconto mensal de 11% sobre o total do salário conseguirá se aposentar com um salário médio de R$6.400,00. Com 

a adesão ao plano de previdência complementar, sua percepção remuneratória no período de inatividade será muito 

próxima àquela da ativa. 

Salário do servidor (remuneração + vantagens)

Teto RPPS

Salário de participação na Funpresp

Contribuição do servidor

Contribuição do patrocinador

Contribuição para Funpresp

R$ 8.000

-

=

X 8,5%
(as taxas de contribuição variam de 7 a 8,5%)

R$ 4.390,24

R$ 3.609,76

R$ 306, 83

R$ 306, 83

R$ 613, 66 

Insegurança Previdenciária – Para o deputado 

João Dado (Solidariedade-SP), servidor público do estado 

de São Paulo há 37 anos, essas mudanças são prejudiciais 

e descumprem princípios como a isonomia, irredutibilida-

de salarial, paridade e o direito adquirido. “De 1998 a 2012, 

ocorreu um desastre no campo da preservação da segu-

rança dos servidores públicos deste país”.  

Durante sua participação no painel do Sinditamara-

ty, o deputado buscou traçar um percurso histórico. Ele 

apontou a adesão do país ao Tratado de Versalhes, em 
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Futuro

1920, como um marco para os direitos trabalhistas e 

seguridade social.  No Brasil, o regime geral da pre-

vidência social foi instituído na década de 1960 e as 

regras foram consolidadas na década de 1970. Mas 

sofreram grandes mudanças desde então. 

O deputado João Dado concentrou sua expo-

sição nos dispositivos legais que alteraram as leis 

de seguridade social para servidores públicos a 

partir de 1998, quando a lei nº 9.630 estabele-

ceu alíquotas de contribuição para o Plano de 

Seguridade Social do Servidor Público Civil Ativo 

e Inativo. “A contribuição previdenciária de 11% 

de aposentados e pensionistas a partir de 2004 

chama-se confisco. Que é quando você não deve 

e o Estado lhe subtrai uma quantia sem motivo”, 

defende Dado. 

Foi a partir de 1998 que se criou o campo para 

a implantação de um sistema complementar pre-

videnciário para o servidor público com a lei nº 

9.717. A partir de então, sucedem uma série de 

instrumentos legais a que João Dado chama de 

golpes no servidor: a Emenda Constitucional (EC) 

nº 19/1998, EC nº 41/2003, EC nº 47/2005. “tra-

ta-se de uma insegurança jurídica”. 

O deputado não tem dúvidas de que essas 

mudanças são decorrentes de uma série de deci-

sões equivocadas dos governantes na gestão 

de recursos de institutos como os extintos IAPI, 

IAPC, IAPtEX e também do INSS. tanto o pre-

sidente do Sinditamaraty, Alexey van der Broo-

cke, quanto o deputado João Dado lembraram na 

palestra que obras de Brasília, como o Congresso 

Nacional e as superquadras foram construídas 

com recursos previdenciários e que não houve 

retorno financeiro nessas operações. “Querem 

transferir para os servidores públicos o ônus da 

previdência”, denuncia. “A sociedade que elegeu 

os governantes tem de honrar com esse passivo 

atuarial e honrar o compromisso que tem conos-

co, servidores públicos”, defende. 

A despeito das perdas elencadas por Dado, o 

governo defende que a criação do Funpresp é uma 

questão de isonomia e justiça social entre traba-

lhadores da iniciativa pública e privada. “Permitin-

do ao servidor público as mesmas possibilidades 

de contratação de uma renda adicional pelo regime 

de previdência complementar”, esclarece o site da 

Funpresp. Além disso, o site acrescenta que é um 

caminho para a sustentabilidade das contas públi-

cas e expande a poupança interna e os mecanis-

mos de financiamento de investimentos no país.

SoBre A FuNPreSP – A Funpresp é um fundo 

de previdência complementar fechado, a exemplo 

de fundos como a Previ, do Banco do Brasil, Fun-

cef, da Caixa, e Petros, da Petrobras. trata-se de 

um órgão da administração indireta de direito pri-

vado e natureza pública. É ligada ao Ministério do 

Planejamento (MPOG). Em funcionamento desde 

2013, a Funpresp tem cerca de 5 mil adesões 

(dados de junho de 2014), apenas 22% da meta 

de adesões apresentada pelo diretor de Segurida-

de da Funpresp, José Miranda,  na palestra pro-

movida pelo Sinditamaraty.

Desses participantes, apenas 9 são do MRE, 

que representam 28,1% da meta, considerando os 

servidores ingressantes após fevereiro de 2013. 

Mensalmente, a Funpresp tem uma arrecadação 

de R$ 2,8 milhões. Possui também recursos por-

tados de outros fundos fechados e também priva-

dos, como o do Bradesco. A maior taxa de adesão 

de participantes é de servidores do Banco Central 

(74,4% do público-alvo). O fundo é composto por 

202 patrocinadores diferentes, além da Câma-

ra, do Senado e do tribunal de Contas da União 

(tCU).  Atualmente, 135 deles estão ativos. 

Miranda reconhece que a gestão de fundos 

como a Funpresp atrai muitos interesses, espe-

cialmente pela sensação de que são fundos muito 

ricos. “Essa é uma ilusão. tudo o que entra está 

comprometido com pagamentos no futuro. Eles 

são ricos para prover um processo comprometido 

desde o começo.” O Decreto nº 7.808/2012 res-

ponsabiliza a diretoria do fundo pelos eventuais 

prejuízos ocasionados em decorrência da má ges-

tão dos recursos. 
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Oscar Soto Lorenzo Fernandez
mica Federal (1989-1990) e, além disso, 

ocupou cargos de representações em 

ministérios e também cargo de secre-

tário. A área de atuação foi sempre a 

política e a economia. O último posto 

público no Executivo foi como secre-

tário de tecnologia Industrial do Minis-

tério da Indústria, Comércio e turismo, 

atual MDIC, durante o governo Fernando 

Henrique Cardoso (1996-2002).

Ao longo de sua vida, teve numero-

sos trabalhos publicados: A evolução da 

Economia Brasileira (1976/1979); Inte-

ração Universidade Empresa: deslocamentos de para-

digmas (1999); Um encontro da Razão e da História 

(2000); Reflexões sobre Tecnologia, Inovação, Infor-

mação e Globalização (2007); Do Desenvolvimentismo 

à Inclusão Social; Inclusão Social (2009); Três Séculos 

e uma Geração (2010). Este último teve uma resenha 

escrita em um boletim da ADB pelo ministro Paulo 

Roberto Almeida, que relembramos abaixo:

“O livro é exatamente o que o título indica: um diplo-
mata, nascido no início do século XX, que carregava 
ainda as marcas do século XIX, chega ao século XXI para 
relatar seu brilhante itinerário, que é o de uma geração 
que pretendeu modernizar o Brasil e conseguiu, pelo 
menos parcialmente. Poucos brasileiros dessa geração 
que atravessou o dramático século XX possuem o esto-
fo intelectual, a formação acadêmica, a experiência de 
vida, a vivência internacional e os conhecimentos econô-
micos e em ciência e tecnologia do embaixador Loren-
zo Fernandez, e poucos diplomatas seriam capazes de 
retraçar esse itinerário, numa obra tão rica de informa-
ções, de opiniões e de argumentos embasados na mais 
pura lógica e na herança acumulada pelas civilizações 
ao longo do tempo. Estupendo.”

Oscar Fernandez deixa saudade e um grande lega-

do para o Brasil. 

A diretoria da ADB perdeu um de 

seus estimados membros em 

julho: o embaixador Oscar Soto 

lorenzo Fernandez, que ocupava a pre-

sidência do Conselho Fiscal desde 2013. 

O embaixador deixou a esposa, Maria 

luiza, filhos, netos e bisnetos. Oscar 

Fernandez faleceu em 16 de julho de 

2014, aos 91 anos, vítima de complica-

ções de uma pneumonia. 

Filho do músico hispano-brasileiro 

Oscar lorenzo Fernandez e Irene Soto, 

Oscar Soto lorenzo Fernandez nasceu 

em 1923, no Rio de Janeiro. Serviu o Exército Bra-

sileiro em 1943, como aspirante, e em 1944, tornou-

-se Segundo tenente da reserva. “em um tempo em 

que era especialmente feliz ser Oficial da Reser-

va, porque havia uma guerra, havíamos sido trai-

çoeiramente atacados, ultrajados, e era devido nos 

defendermos e retribuir à altura”, reconheceu Oscar 

Fernandez em texto apresentado ao XIV Encontro 

Nacional dos Oficiais da Reserva do Exército – 14º 

ENOREx em 2012. Mesmo assim, o embaixador foi 

voluntário de guerra, em 1945, no período em que 

era estudante de Direito. 

Em 1946, formou-se em direito pela PUC/RJ. No 

mesmo ano, ingressou no Instituto Rio Branco, após 

ter sido aprovado em primeiro lugar. Concluiu o mes-

trado em Economia em 1959. Foram 50 anos de vida 

diplomática. Nesse período, esteve em representa-

ções diplomáticas brasileiras de diversos países, como 

Holanda, Inglaterra e Alemanha. Entre 1986 e 1989, 

período da queda do Muro de Berlim, atuou como 

representante do Brasil na Alemanha. 

No Brasil, ocupou importantes postos. Foi um dos 

responsáveis pela redação do Plano de Metas de Jus-

celino Kubitschek. Foi membro de conselho diretor 

do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e 

Social (1957-1961), diretor de Finanças da Caixa Econô-

Arquivo Pessoal
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Nos últimos 18 anos, a 

indústria brasileira de 

higiene pessoal, perfuma-

ria e cosmético apresentou um 

crescimento médio deflacionado 

composto por cerca de 10% ao ano. 

O faturamento “Ex-factory”, líquido 

de imposto sobre venda passou de 

R$4,9 bilhões em 1996 para R$38 

bilhões em 2013. Os dados estão no 

panorama setorial divulgado pela 

Associação Brasileira de Indústria 

de Higiene Pessoal, Perfumaria e 

Cosméticos (ABIHPEC).

No relatório, a ABIHPEC elen-

ca alguns fatores que contribuem 

para esse cenário de crescimento 

positivo do setor: acesso das clas-

ses D e E aos produtos do setor; 

integrantes da classe C come-

çaram a consumir produtos com 

maior valor agregado; crescimen-

to da participação da mulher no 

mercado de trabalho; a utilização 

de tecnologia de ponta e o conse-

quente aumento da produtividade, 

favorecendo os preços pratica-

dos pelo setor, que tem aumentos 

menores do que os índices de pre-

ços da economia em geral; fabrica-

ção de novos produtos para aten-

der às necessidades do mercado; 

aumento da expectativa de vida, 

Exportação de cosméticos Exportação de cosméticos 
é destaque na América Latinaé destaque na América Latina

Exportação de cosméticos 
é destaque na América Latina

Exportação de cosméticos Exportação de cosméticos 
é destaque na América Latina

Exportação de cosméticos 

Natura é uma das empresas que vêm conquistando espaço e mercado no 
circuito internacional

que traz a vontade de conservar a 

impressão de juventude.

No Brasil, existem 2.446 empre-

sas atuando no ramo de produtos 

de higiene pessoal, perfumaria e 

cosméticos. Desse total, 20 empre-

sas de grande porte, com fatu-

ramento líquido acima de R$100 

milhões, representam 73% do fatu-

ramento total. A maior parte (1503 

empresas) está concentrada na 

região Sudeste. 

Concomitante ao crescimen-

to no país, ocorreu um avanço do 

Diogo Souto Maior, gerente de Operações Internacionais
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setor no mercado externo. Um 

exemplo de empresa que se des-

taca é a Natura. “A manutenção 

do forte ritmo de desenvolvimento 

de nossas operações internacio-

nais foi um dos destaques de 2013. 

Ao fim do ano, elas já representa-

vam 14,4% de nossas vendas e, no 

segundo trimestre de 2014, che-

garam a 18,1%, participação recor-

de desde o início de nossa atua-

ção internacional em 1982”, conta 

Diogo Souto Maior, gerente de 

Operações Internacionais.

A Natura começou a atuação 

na América latina em 1982, com 

a “Operação Chile”. Atualmente, 

a empresa continua concentran-

do esforços na América latina, 

onde já conta com sete operações. 

Vários pontos motivam a perma-

nência nessa região. “Não apenas 

no potencial da economia e no mer-

cado consumidor da região, mas 

pelas semelhanças e sinergias cul-

turais e de comportamento, respei-

tando sempre a especificidade de 

cada país e a razão de ser da Natu-

ra, com foco na promoção do ‘bem 

estar bem’”, elenca Diogo.

As chamadas operações inter-

nacionais (OI), que já representam 

18,1% da receita líquida da Natura, 

mantiveram patamares elevados de 

crescimento e expansão de lucrativi-

dade durante o segundo trimestre de 

2014. Nem mesmo a desvalorização 

de 54% da moeda argentina abalou a 

empresa, que registrou crescimento 

de 22,9% da receita líquida das OI 

neste segundo semestre.

A Aesop, empresa adquirida 

pela Natural em dezembro de 2012, 

também contribuiu para 

os resultados positivos 

das operações internacionais. 

A Aesop é uma marca australiana 

focada no segmento premium que 

possui atuação em 13 países da 

Oceania, Ásia, Europa e América 

do Norte.

Na América latina, a atuação da 

Natura se concentra na Argentina 

(sede do escritório regional), Chile, 

Colômbia, México e Peru. Na Euro-

pa, o foco da atuação é na Fran-

ça. Cada um desses países conta 

com um centro de distribuição para 

apoiar as suas respectivas ope-

rações. Com a ajuda de distribui-

dores locais, os produtos chegam 

também à Bolívia. Na França, há 

um diferencial no modelo de pre-

sença da marca, pois ele objetiva 

combinar a venda de produtos ao 

desenvolvimento de pesquisas por 

meio de parcerias com instituições 

de referência. 

“Em muitas de nossas opera-

ções internacionais, contamos com 

a produção local de produtos. Em 

alguns países, até 30% dos pro-

dutos que comercializamos são 

produzidos localmente, o restante 

advém do Brasil, como as linhas 

Natura Chronos e Natura Mamãe e 

Bebê”, explica Diogo. 

Devido ao crescimento da pre-

sença no mercado externo, a Natu-

ra criou, em 2014, a Vice-Pre-

sidência de Internacionalização, 

responsável por buscar e avaliar 

oportunidades de novos negó-

cios nos atuais mercados em que 

já existe atuação da marca e em 

novos lugares. 

“O Brasil é hoje o terceiro maior 

mercado mundial de cosméticos, 

atrás dos EUA e China, sobretu-

do devido ao aumento da renda 

média do consumidor e o aumento 

do interesse do brasileiro por pro-

dutos de beleza nos últimos anos”, 

comemora Diogo.

SXC.hu
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AlMEIDA, Paulo Roberto de

Nunca Antes na Diplomacia...: a política externa brasileira em 

tempos não convencionais

(Curitiba: Appris, 2014, 289 p.; ISBN: 978-85-8192-429-8)

tudo o que você sempre quis saber sobre a diplomacia companheira e nunca 

teve a quem perguntar. Agora talvez já tenha, sobre quase tudo. Em todo caso, 

figura aqui uma avaliação do que representaram, para a política externa, os anos 

do lulo-petismo, com a independência de um acadêmico que também integra 

a diplomacia. Existem episódios que ainda vão requerer pesquisa em arquivos 

para saber como foram exatamente decididos e, provavelmente, lacunas subsis-

tirão, tendo em vista justamente as características especiais de uma diplomacia 

que não partiu essencialmente de sua casa de origem, mas andou combinada 

a outros estímulos, não arquivados. Parece que ela foi ativa, altiva e sobera-

na, como nunca antes tinha acontecido. Outros traços emergirão em um futuro 

balanço, ainda sem data. A História a absolverá? A ver...

AlVES, José Ricardo da Costa Aguiar 

O Conselho Econômico e Social das Nações Unidas 

e suas propostas de reforma 

(Brasília: Funag, 2014, 535 p.; ISBN 978-85-7631-504-9; Coleção CAE)

 Prefaciada pelo ex-ministro Pedro Malan, que já trabalhou na Organi-

zação das Nações Unidas (ONU), a tese representa a mais ambiciosa análise 

histórica e estrutural do papel do Conselho desde sua origem até 2007, perío-

do em que foram empreendidas 42 reformas. A revisão das Metas do Milênio, 

em 2015, provavelmente exigirá novas reformas. O órgão consome mais de 

dois terços dos recursos da ONU, comprometidos com o desenvolvimento, ao 

lado daqueles destinados à paz e segurança, no âmbito do seu Conselho de 

Segurança. A obra é minuciosa no exame dessas propostas de reforma, sem 

conter, porém, uma avaliação sobre a eficácia dos recursos investidos nessa 

missão, o que requereria outro tipo de estudo, feito por economistas. É uma 

obra importante para o Itamaraty, que está sempre demandando mais recur-

sos para o desenvolvimento, justamente.

Prata da Casa
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FARIAS, Rogério de Souza 

A palavra do Brasil no sistema multilateral de comércio (1946-1994) 

(Brasília: Funag, 2013, 885 p.; ISBN 978-85-7631-477-6; Coleção 

Política Externa Brasileira)

Um empreendimento de alta qualidade, que completa, com louvor, uma 

coletânea do gênero feita pelo embaixador Seixas Corrêa para os discur-

sos de abertura da AGNU. Ele é, aliás, o prefaciador da compilação seletiva 

dos mais importantes pronunciamentos feitos por representantes brasilei-

ros desde o início do Gatt, passando pela Unctad, até a criação da OMC, e 

destaca a relevância dos materiais como instrumento de trabalho para os 

negociadores de hoje. O livro vem acompanhado por informações e fotos dos 

representantes e de notas de rodapé explicativas de cada contexto negocia-

dor. O denso prefácio e a longa introdução merecem leitura atenta. Os temas 

abordados em cada capítulo constituem matéria-prima indispensável para 

conhecer a história econômica e diplomática brasileira no plano do comércio 

internacional. Parece que pouco mudou...

MARQUES, Renato l. R. 

Memorábilia

(Rio de Janeiro: Edição do Autor, 2013, 378 p.; ISBN 978-85-914949-1-0)

 Como diplomata, Renato Marques é bom um escritor, com sua 

prosa elegante, frases em latim, vasto conhecimento da cultura humanista, 

sobretudo da história, e grande tino para a observação dos seres humanos, 

como Balzac, Dickens ou Flaubert. Como escritor, ele não é um diploma-

ta, já que escreve sem os trejeitos típicos dos colegas, falando tudo com 

grande sinceridade. Nestas suas memórias sentimentais, ele vai desde as 

origens familiares nos pagos gaúchos até os últimos postos, que eram, não 

muito tempo atrás, partes do império soviético. Mais que um recorrido pela 

sua vida em vários continentes, elas são reflexões intelectuais sobre países, 

pessoas, processos e eventos a que assistiu, de que participou, sobre os 

quais leu. A referência aos grandes escritores é constante e as fotos são um 

complemento agradável ao seu texto cortante.
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AlVES, José A. lindgren 

Os novos Bálcãs

(Brasília: Funag, 2013, 161 p.; ISBN 978-85-7631-478-3; Coleção 

Em Poucas Palavras)

 Os “novos Bálcãs” talvez se pareçam um pouco com os 

“velhos”, no sentido em que os muitos povos eslavos – católicos, 

ortodoxos ou islamizados – voltaram a se dividir em meio a conflitos 

por vezes sanguinários. Depois de algumas décadas de socialismo, 

quando eles estavam “unidos” pela razão ou pela força, estão prontos 

para receber novamente o Orient Express, que ia das terras cristãs 

ao império dos otomanos justamente atravessando essas terras 

complicadas. lindgren Alves esclarece como a fragmentação étnica 

reconstruiu a balcanização, com alguns massacres no caminho. Um 

alerta de como a Europa também pode recriar os velhos demônios 

da guerra e da violência étnica. O chauvinismo está na origem dessa 

utopia estilhaçada. Uma síntese que se apoia na melhor bibliografia 

e em um conhecimento direto da região.

DORAtIOtO, Francisco 

O Brasil no Rio da Prata (1822-1994)

(Brasília: Funag, 2014, 190 p.; ISBN 978-85-7631-489-9; Coleção 

Em Poucas Palavras)

 Metade, ou quase, de toda a política externa brasileira, das ori-

gens aos dias de hoje, fez-se e faz-se no Rio da Prata. Daí a escolha 

deste “semidiplomata” para escrever uma história que começa na con-

tenção de Buenos Aires, passa pela guerra do Paraguai – sobre a qual 

o autor publicou o clássico Maldita Guerra –, avança do americanismo 

ingênuo para o pragmatismo conciliador, nutre desconfiança e cautela 

(de 1930 a 1955), retoma o aprendizado da cooperação e da superação 

de divergências, para finalmente chegar à integração no Mercosul (pelo 

menos até 1994, em uma fase ainda feliz). Mesmo “em poucas pala-

vras”, o autor usou fontes primárias, mas várias das secundárias são 

de autores hermanos: eles são a nossa “circunstância”. A história trata 

mais de diplomacia que de comércio e desenvolvimento. Parece que é 

a política que move a economia.
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